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EN BRASIL (2010–2024): UN ANÁLISIS EPIDEMIOLÓGICO Y DE LOS 

DETERMINANTES SOCIOAMBIENTALES 

 

RESUMO 
As doenças de transmissão hídrica configuram-se como um importante problema de saúde pública no 
Brasil, estando diretamente relacionadas às condições de saneamento básico e aos determinantes 
socioambientais. O presente estudo teve como objetivo analisar as tendências epidemiológicas dessas 
doenças no Brasil no período de 2010 a 2024, bem como sua associação com fatores socioambientais. 
Trata-se de uma pesquisa quantitativa, de natureza descritiva e analítica, com delineamento ecológico 
e abordagem de série temporal, utilizando dados secundários provenientes de sistemas oficiais de 
informação em saúde e estatística. Os resultados evidenciaram uma tendência geral de redução na 
incidência das doenças ao longo do período, embora com variações pontuais e persistência de 
desigualdades regionais, com maiores taxas nas regiões Norte e Nordeste. A análise estatística 
demonstrou associação significativa entre a incidência das doenças e variáveis como acesso à água 
tratada, coleta de esgoto e renda, destacando a influência dos determinantes socioambientais. Conclui-
se que, apesar dos avanços, as doenças de transmissão hídrica ainda representam um desafio 
relevante, sendo fundamental a ampliação das políticas públicas voltadas ao saneamento básico e à 
redução das desigualdades sociais. 

Palavras-chave: Doenças de transmissão hídrica; epidemiologia; saneamento 
básico; determinantes socioambientais; saúde pública. 
 

ABSTRACT 
Waterborne diseases remain a significant public health issue in Brazil, being directly associated with 
sanitation conditions and socio-environmental determinants. This study aimed to analyze the 
epidemiological trends of these diseases in Brazil from 2010 to 2024, as well as their association with 
socio-environmental factors. This is a quantitative, descriptive, and analytical study with an ecological 
design and time-series approach, based on secondary data obtained from official health and statistical 
information systems. The results showed an overall decreasing trend in disease incidence over the 
analyzed period, although with occasional fluctuations and persistent regional inequalities, with higher 
rates in the North and Northeast regions. Statistical analysis revealed significant associations between 
disease incidence and variables such as access to treated water, sewage coverage, and income, 
highlighting the influence of socio-environmental determinants. It is concluded that, despite 
improvements, waterborne diseases still represent a relevant challenge, reinforcing the need to expand 
public policies focused on sanitation and social inequality reduction. 

Keywords: Waterborne diseases; epidemiology; sanitation; socio-environmental 
determinants; public health. 
 

RESUMEN 
Las enfermedades de transmisión hídrica constituyen un importante problema de salud pública en 
Brasil, estando directamente relacionadas con las condiciones de saneamiento básico y los 
determinantes socioambientales. El presente estudio tuvo como objetivo analizar las tendencias 
epidemiológicas de estas enfermedades en Brasil en el período de 2010 a 2024, así como su asociación 
con factores socioambientales. Se trata de una investigación cuantitativa, de carácter descriptivo y 
analítico, con diseño ecológico y enfoque de series temporales, utilizando datos secundarios 
provenientes de sistemas oficiales de información en salud y estadística. Los resultados evidenciaron 
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una tendencia general de reducción en la incidencia de las enfermedades a lo largo del período 
analizado, aunque con variaciones puntuales y persistencia de desigualdades regionales, con mayores 
tasas en las regiones Norte y Nordeste. El análisis estadístico mostró asociaciones significativas entre 
la incidencia de las enfermedades y variables como el acceso al agua potable, la cobertura de 
alcantarillado y la renta, destacando la influencia de los determinantes socioambientales. Se concluye 
que, a pesar de los avances, estas enfermedades siguen representando un desafío relevante, siendo 
fundamental ampliar las políticas públicas orientadas al saneamiento básico y a la reducción de las 
desigualdades sociales. 

Palabras clave: Enfermedades de transmisión hídrica; epidemiología; saneamiento 
básico; determinantes socioambientales; salud pública. 
 

1 INTRODUÇÃO 

As doenças de transmissão hídrica configuram-se como um significativo 

problema de saúde pública em nível global, estando intimamente associadas às 

condições de saneamento básico, à qualidade da água e aos fatores socioambientais. 

Conforme aponta a Organização Mundial da Saúde, milhões de indivíduos são 

acometidos anualmente por enfermidades relacionadas à água contaminada, 

sobretudo em países em desenvolvimento. No contexto brasileiro, apesar dos 

avanços nas políticas públicas voltadas à ampliação do acesso à água potável e ao 

esgotamento sanitário, tais doenças ainda apresentam elevada incidência, 

especialmente em regiões caracterizadas por desigualdades socioeconômicas 

(Moraes; Jordão, 2020; SNIS, 2023). 

Dentre as principais doenças de veiculação hídrica, destacam-se as doenças 

diarreicas agudas, a hepatite A, a febre tifoide e a cólera, todas associadas à ingestão 

de água contaminada por agentes patogênicos. Segundo David Waltner-Toews 

(2021), essas enfermidades não decorrem apenas de falhas nos sistemas de 

abastecimento de água, mas refletem, sobretudo, fragilidades estruturais relacionadas 

à gestão ambiental e à equidade social. Nesse sentido, observa-se maior impacto 

sobre populações em situação de vulnerabilidade, evidenciando a forte 

interdependência entre saúde, condições ambientais e determinantes sociais 

(Barcellos et al., 2019; Prüss-Ustün et al., 2019). 

Sob a perspectiva científica, a análise epidemiológica dessas doenças 

constitui ferramenta fundamental para a compreensão de sua distribuição, 

identificação de padrões temporais e espaciais e apoio às ações de vigilância e 

controle. Conforme destacam Naomar de Almeida Filho e Maria Zélia Rouquayrol 

(2017), a epidemiologia desempenha papel central na formulação de estratégias em 

saúde pública, sobretudo quando associada a métodos analíticos como os estudos de 

séries temporais. Ademais, pesquisas mais recentes, como as de Victora et al. (2021), 
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ressaltam a importância da utilização de dados populacionais na construção de 

políticas públicas baseadas em evidências. 

Adicionalmente, os determinantes socioambientais — tais como renda, 

escolaridade, urbanização e acesso ao saneamento — exercem influência decisiva na 

ocorrência dessas doenças. Para Paulo Marchiori Buss e Alberto Pellegrini Filho 

(2020), as desigualdades sociais constituem elementos centrais no processo saúde-

doença, impactando diretamente a exposição a riscos ambientais. Nesse contexto, a 

insuficiência ou precariedade dos serviços básicos favorece a persistência de 

ambientes propícios à disseminação de agentes infecciosos, especialmente em áreas 

periféricas e regiões menos desenvolvidas (Heller, 2020; Ana, 2022). 

Diante desse cenário, torna-se imprescindível problematizar a permanência 

dessas enfermidades no Brasil, mesmo frente aos avanços institucionais e normativos 

nas áreas de saúde e saneamento. Assim, estabelece-se como problema de pesquisa: 

como evoluíram as doenças de transmissão hídrica no Brasil no período de 2010 a 

2024 e de que maneira os determinantes socioambientais influenciam sua distribuição 

e incidência? 

O objetivo geral deste estudo é analisar a evolução epidemiológica das 

doenças de transmissão hídrica no Brasil entre 2010 e 2024, considerando a influência 

dos determinantes socioambientais. Como objetivos específicos, busca-se identificar 

as principais doenças, examinar sua evolução temporal, comparar sua distribuição 

regional, investigar a relação com o saneamento básico, avaliar a influência de fatores 

como renda, escolaridade e urbanização e discutir implicações para o fortalecimento 

das políticas públicas de saúde.  

A relevância deste estudo reside em sua dimensão científica e social, uma vez 

que as doenças de transmissão hídrica refletem as condições de vida e saúde da 

população. A análise integrada dos aspectos epidemiológicos e dos determinantes 

socioambientais contribui para uma compreensão mais ampla do fenômeno e para a 

formulação de estratégias mais eficazes de prevenção e controle, subsidiando ações 

voltadas à redução das desigualdades regionais e à promoção da equidade em saúde 

no Brasil. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Doenças de transmissão hídrica e seus impactos na saúde pública 

As doenças de transmissão hídrica são causadas pela ingestão de água 

contaminada por microrganismos patogênicos, como bactérias, vírus e parasitas, 

sendo importantes indicadores das condições sanitárias e ambientais de uma 

população. Estão diretamente associadas à precariedade no abastecimento de água 

e ao esgotamento sanitário inadequado. 

Segundo a Organização Mundial da Saúde, milhões de casos são registrados 

anualmente, sobretudo em países em desenvolvimento. Entre as principais 

enfermidades destacam-se as doenças diarreicas agudas, hepatite A, cólera e febre 

tifoide, com maior impacto em populações vulneráveis. 

De acordo com Waltner-Toews (2021) e Barcellos et al. (2019), essas doenças 

não se restringem à qualidade da água, mas refletem também desigualdades sociais, 

fragilidades na gestão ambiental e limitações nas políticas públicas, evidenciando a 

influência de determinantes sociais, econômicos e ambientais. 

2.2 Epidemiologia e análise de tendências em saúde 

A epidemiologia constitui uma área fundamental para a compreensão da 

dinâmica das doenças em populações, permitindo identificar padrões de distribuição, 

fatores de risco e tendências ao longo do tempo. Nesse contexto, a análise 

epidemiológica das doenças de transmissão hídrica possibilita subsidiar ações de 

vigilância, prevenção e controle. 

Conforme ressaltam Naomar de Almeida Filho e Maria Zélia Rouquayrol 

(2017), a epidemiologia é essencial para a formulação de políticas públicas baseadas 

em evidências, especialmente quando associada a métodos analíticos, como estudos 

de séries temporais. Esses estudos permitem identificar tendências, sazonalidades e 

mudanças no comportamento das doenças ao longo dos anos. 

Além disso, autores contemporâneos, como Victora et al. (2021), enfatizam a 

importância do uso de dados epidemiológicos robustos para a tomada de decisão em 

saúde pública. No Brasil, sistemas de informação como DATASUS e SINAN 

desempenham papel estratégico na coleta e análise de dados, contribuindo para o 

monitoramento das doenças e a elaboração de estratégias de intervenção. 
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2.3 Determinantes socioambientais e saneamento básico no Brasil 

Os determinantes socioambientais da saúde referem-se às condições sociais, 

econômicas e ambientais que influenciam o processo saúde-doença. Entre esses 

determinantes, destacam-se fatores como renda, escolaridade, condições de moradia, 

urbanização e acesso a serviços de saneamento básico. 

De acordo com Paulo Marchiori Buss e Alberto Pellegrini Filho (2020), as 

desigualdades sociais desempenham papel central na produção das doenças, uma 

vez que determinam o grau de exposição das populações a riscos ambientais. Nesse 

sentido, a ausência de infraestrutura adequada de saneamento contribui 

significativamente para a disseminação de doenças de transmissão hídrica. 

No contexto brasileiro, embora tenham ocorrido avanços nas últimas décadas, 

ainda persistem desigualdades regionais significativas no acesso à água tratada e ao 

esgotamento sanitário. Segundo Heller (2020), essas desigualdades impactam 

diretamente os indicadores de saúde, especialmente em regiões mais vulneráveis. 

Além disso, dados da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (Ana, 2022) 

evidenciam que a universalização do saneamento ainda constitui um desafio, sendo 

fundamental para a redução das doenças relacionadas à água. 

Dessa forma, a compreensão dos determinantes socioambientais torna-se 

essencial para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes, capazes de 

reduzir as desigualdades em saúde e promover melhores condições de vida para a 

população. 

3 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma pesquisa quantitativa, de 

natureza descritiva e analítica, com delineamento ecológico e análise de série 

temporal. Estudos ecológicos permitem investigar a distribuição de doenças em 

populações e sua relação com fatores contextuais, enquanto a análise temporal 

possibilita identificar tendências e variações ao longo do tempo (Almeida Filho; 

Rouquayrol, 2017; Antunes; Cardoso, 2015). 

A pesquisa abrange o território brasileiro, com análise por macrorregiões 

(Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), evidenciando desigualdades 

regionais. O período analisado compreende os anos de 2010 a 2024, permitindo a 
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identificação de tendências epidemiológicas de médio e longo prazo (Victora et al., 

2021). 

Foram utilizados dados secundários de bases oficiais, como DATASUS e 

SINAN (Ministério da Saúde), IBGE e SNIS, garantindo confiabilidade e abrangência 

das informações (Lima et al., 2018). As variáveis dependentes correspondem às taxas 

de incidência (por 100 mil habitantes) de doenças de transmissão hídrica, incluindo 

doenças diarreicas agudas, hepatite A, febre tifoide e cólera. As variáveis 

independentes envolvem indicadores socioambientais, como acesso à água tratada, 

esgotamento sanitário, renda, escolaridade e urbanização (Buss; Pellegrini Filho, 

2020). 

Os dados foram organizados em planilhas e analisados por meio de estatística 

descritiva e inferencial. Realizou-se a caracterização das variáveis, análise de 

tendências por regressão linear simples e comparações regionais. A associação entre 

variáveis foi verificada por testes de correlação, permitindo identificar relações entre 

condições socioambientais e incidência das doenças (Medronho et al., 2019). Os 

resultados foram apresentados em tabelas e gráficos. 

Quanto aos aspectos éticos, o estudo utilizou dados secundários de domínio 

público, sem identificação dos participantes, dispensando aprovação por Comitê de 

Ética, conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Saúde. 

4 APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS 

4.1 Tendência temporal das doenças de transmissão hídrica no Brasil (2010–

2024) 

A análise da série temporal evidenciou uma tendência geral de redução na 

incidência das doenças de transmissão hídrica no Brasil entre 2010 e 2024. Em 2010, 

a taxa foi de aproximadamente 320 casos por 100 mil habitantes, reduzindo para cerca 

de 210 casos por 100 mil habitantes em 2024, o que representa uma diminuição 

significativa ao longo do período. 
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Figura 1 – Evolução temporal das doenças de transmissão hídrica no Brasil (2010–2024) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

A Figura 1 apresenta a evolução temporal das doenças de transmissão hídrica 

no Brasil no período de 2010 a 2024, evidenciando uma tendência geral de redução 

na incidência ao longo dos anos analisados. Observa-se que, em 2010, a taxa era de 

aproximadamente 320 casos por 100 mil habitantes, reduzindo progressivamente até 

atingir cerca de 210 casos por 100 mil habitantes em 2024. 

Apesar dessa tendência decrescente, verifica-se uma variação no 

comportamento dos dados, especialmente entre os anos de 2018 e 2020, quando 

ocorre um aumento pontual na incidência, passando de aproximadamente 250 para 

270 casos por 100 mil habitantes. Esse tipo de oscilação é comum em séries 

temporais epidemiológicas e pode estar associado a fatores conjunturais, como 

alterações nas condições sanitárias, eventos climáticos ou mudanças no sistema de 

vigilância e notificação. 

Do ponto de vista metodológico, a análise de séries temporais permite 

identificar padrões de tendência e flutuações ao longo do tempo, sendo amplamente 

utilizada na epidemiologia para monitoramento de doenças e avaliação de políticas 

públicas (ANTUNES; CARDOSO, 2015). Nesse sentido, a redução observada ao 

longo do período pode estar relacionada a melhorias no acesso ao saneamento 
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básico, à ampliação da cobertura de serviços de saúde e ao fortalecimento das ações 

de vigilância epidemiológica. 

Além disso, conforme destacam Naomar de Almeida Filho e Maria Zélia 

Rouquayrol (2017), a análise das tendências epidemiológicas constitui um instrumento 

essencial para a compreensão da dinâmica dos agravos à saúde, permitindo 

identificar padrões de ocorrência, distribuição e evolução temporal das doenças. Esse 

tipo de abordagem não apenas contribui para o diagnóstico situacional, mas também 

subsidia a formulação de políticas públicas e estratégias de intervenção mais eficazes, 

direcionadas às reais necessidades da população. Nesse sentido, a leitura dos dados 

apresentados na figura indica uma tendência de redução na incidência das doenças 

de transmissão hídrica no Brasil ao longo do período analisado, o que pode refletir 

avanços nas ações de vigilância em saúde, ampliação do acesso a serviços de 

saneamento e melhorias nas condições de vida. 

Entretanto, apesar desses avanços, observa-se que tais reduções não 

ocorrem de maneira uniforme e contínua, evidenciando a persistência de desafios 

estruturais e conjunturais. Oscilações nos indicadores ao longo dos anos sugerem a 

influência de fatores diversos, como mudanças climáticas, eventos extremos, falhas 

na infraestrutura sanitária e limitações na cobertura de políticas públicas. Dessa forma, 

torna-se imprescindível a manutenção e o fortalecimento das ações intersetoriais, com 

foco na prevenção, monitoramento e controle dessas enfermidades, de modo a 

garantir a sustentabilidade dos avanços já alcançados. 

Por fim, ressalta-se que a interpretação dos resultados deve ser realizada à 

luz dos determinantes socioambientais da saúde, os quais exercem papel central na 

produção e distribuição das doenças de transmissão hídrica. Fatores como acesso 

desigual ao saneamento básico, precariedade das condições de moradia, 

vulnerabilidade social e desigualdade de renda influenciam diretamente a exposição 

e a suscetibilidade das populações a esses agravos. Assim, a literatura evidencia que 

a redução consistente dessas doenças depende não apenas de intervenções no 

campo da saúde, mas também de políticas públicas integradas que promovam 

equidade social, desenvolvimento sustentável e melhoria das condições ambientais, 

especialmente nas regiões historicamente mais vulneráveis do país. 
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Figura 2 – Regressão linear da incidência das doenças de transmissão hídrica no Brasil (2010–2024) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Fonte: 

Elaborado pelo autor (2026). 

 

A Figura 2 apresenta a regressão linear aplicada à série temporal das doenças 

de transmissão hídrica no Brasil no período de 2010 a 2024, evidenciando uma 

tendência decrescente ao longo dos anos analisados. A inclinação negativa da reta 

de regressão indica redução progressiva na incidência dessas enfermidades, 

sugerindo melhora nas condições sanitárias e nos fatores relacionados à saúde 

pública. 

Do ponto de vista epidemiológico, a utilização da regressão linear como 

método de análise permite identificar padrões de tendência e avaliar a direção das 

variações temporais, sendo amplamente empregada em estudos de série temporal 

(Antunes; Cardoso, 2015). Nesse sentido, os resultados observados indicam 

comportamento consistente dos dados, com diminuição gradual dos casos ao longo 

do período. 

Além disso, conforme destacam Naomar de Almeida Filho e Maria Zélia 

Rouquayrol (2017), a análise de tendências epidemiológicas é fundamental para 

compreender a dinâmica dos agravos à saúde e subsidiar a formulação de políticas 

públicas. A redução evidenciada pode estar associada à ampliação do acesso ao 

saneamento básico, melhorias nas condições socioeconômicas e maior efetividade 

das ações de vigilância em saúde. 
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Adicionalmente, esses achados estão em consonância com estudos 

contemporâneos que apontam a relação direta entre melhorias nos determinantes 

socioambientais e a redução de doenças de veiculação hídrica, reforçando a 

importância de investimentos em infraestrutura sanitária e políticas intersetoriais para 

a promoção da saúde. 

4.2  Distribuição regional das doenças de transmissão hídrica no Brasil 

A análise regional revelou diferenças expressivas na incidência das doenças 

de transmissão hídrica entre as regiões brasileiras, evidenciando a influência das 

desigualdades socioeconômicas e estruturais na distribuição desses agravos. 

 

Figura 3 – Distribuição regional das doenças de transmissão hídrica no Brasil 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

A Figura 3 apresenta a distribuição regional das doenças de transmissão 

hídrica no Brasil, evidenciando maiores taxas nas regiões Norte e Nordeste, e 

menores índices nas regiões Sul e Sudeste, o que reflete desigualdades 

socioeconômicas e de acesso ao saneamento básico. 

Observa-se que as regiões Norte (350 casos por 100 mil habitantes) e 

Nordeste (330 casos por 100 mil habitantes) apresentaram as maiores taxas de 

incidência, enquanto as regiões Sul (200 casos por 100 mil habitantes) e Sudeste (220 

casos por 100 mil habitantes) registraram os menores índices. A região Centro-Oeste 

apresentou valores intermediários (260 casos por 100 mil habitantes). 

Esses resultados evidenciam a persistência de desigualdades regionais no 
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Brasil, especialmente no que se refere ao acesso ao saneamento básico e às 

condições de vida da população. Conforme apontam Barcellos et al. (2019), a 

distribuição espacial das doenças está diretamente relacionada às condições 

socioambientais, sendo mais elevada em áreas com infraestrutura sanitária precária. 

Nesse sentido, regiões historicamente marcadas por menor cobertura de 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário tendem a apresentar 

maior incidência de doenças de transmissão hídrica. Essa relação é reforçada por 

Paulo Marchiori Buss e Alberto Pellegrini Filho (2020), ao destacarem que as 

desigualdades sociais influenciam diretamente a exposição a riscos ambientais e, 

consequentemente, o perfil epidemiológico das populações. 

Além disso, fatores como menor renda, baixa escolaridade e condições 

inadequadas de moradia contribuem para a maior vulnerabilidade das regiões Norte 

e Nordeste, ampliando o risco de contaminação por água inadequada. Por outro lado, 

as regiões Sul e Sudeste, que apresentam melhores indicadores socioeconômicos e 

maior cobertura de saneamento, registram menores taxas dessas enfermidades. 

Dessa forma, a análise regional reforça a necessidade de políticas públicas 

direcionadas à redução das desigualdades estruturais no país, especialmente por 

meio da ampliação do acesso ao saneamento básico, elemento fundamental para a 

prevenção das doenças de transmissão hídrica. 

Figura 4 – Distribuição espacial das doenças de transmissão hídrica por região 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

A Figura 4 apresenta a distribuição espacial das doenças de transmissão 
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hídrica no Brasil por meio de um mapa coroplético, no qual a variação cromática 

representa a intensidade da incidência dos casos. Observa-se maior concentração 

nas regiões Norte e Nordeste, caracterizadas por tonalidades mais intensas, enquanto 

as regiões Sul e Sudeste apresentam menores níveis de incidência. A utilização de 

gradiente de cores permite uma visualização mais precisa das desigualdades 

regionais, evidenciando padrões espaciais associados aos determinantes 

socioambientais e às condições de saneamento básico.  

Esses resultados evidenciam a persistência de desigualdades regionais, 

especialmente relacionadas ao acesso ao saneamento básico. Segundo Barcellos et 

al. (2019), a distribuição espacial das doenças no Brasil reflete diretamente as 

condições socioambientais e as disparidades no desenvolvimento regional. 

4.3 Associação entre determinantes socioambientais e incidência das doenças 

A análise estatística revelou associações significativas entre os determinantes 

socioambientais e a incidência das doenças de transmissão hídrica. A correlação de 

Pearson indicou: 

● Acesso à água tratada: r = - 0,82 (correlação forte negativa; p < 0,01)  

● Coleta de esgoto: r = - 0,78 (correlação forte negativa; p < 0,01)  

● Renda per capita: r = - 0,65 (correlação moderada negativa; p < 0,05)  

Figura 5 – Correlação entre determinantes socioambientais e doenças de transmissão hídrica no 
Brasil. 

                    

Fonte: Elaborado pelo autor (2026). 

 

Esses resultados demonstram que melhores condições de saneamento e 

renda estão associadas à redução da incidência das doenças. 
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Adicionalmente, a regressão múltipla apresentou alto poder explicativo (R² = 0,78), 

indicando que grande parte da variação da incidência pode ser explicada pelos 

determinantes analisados. Destacam-se como variáveis mais influentes o acesso à 

água tratada (β = -1,85; p < 0,001) e a coleta de esgoto (β = -1,32; p = 0,002). 

Esses achados reforçam a perspectiva de Paulo Marchiori Buss e Alberto 

Pellegrini Filho (2020), que apontam os determinantes sociais como fatores centrais 

na produção das desigualdades em saúde. 

Além disso, os resultados dialogam com David Waltner-Toews (2021), ao evidenciar 

que as doenças de transmissão hídrica são fortemente influenciadas por condições 

estruturais e ambientais, não podendo ser compreendidas apenas sob a ótica 

biológica. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo analisou as tendências epidemiológicas das doenças de 

transmissão hídrica no Brasil entre 2010 e 2024, bem como sua relação com 

determinantes socioambientais. Observou-se uma tendência geral de redução na 

incidência, com variações pontuais, como o aumento em 2020. 

Apesar dos avanços nas políticas de saúde e saneamento, essas doenças 

ainda representam um desafio, marcado por desigualdades regionais, com maiores 

taxas nas regiões Norte e Nordeste. A análise evidenciou associação significativa 

entre a incidência e fatores como acesso à água tratada, esgotamento sanitário, renda 

e escolaridade. 

Os resultados reforçam que a redução dessas enfermidades depende da 

ampliação do saneamento básico e de políticas públicas integradas que considerem 

aspectos sociais e ambientais. Destaca-se a importância de investimentos em 

infraestrutura, educação em saúde e redução das desigualdades. 

Como contribuição, o estudo subsidia o planejamento de ações em saúde 

pública. Como limitação, ressalta-se o uso de dados secundários, sujeitos a 

subnotificação, recomendando-se a realização de estudos futuros mais aprofundados, 

incluindo abordagens locais e qualitativas. 
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